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Sumário:  Nos séculos XVII e XVIII alguns naturais da ilha do Faial como o capitão de galera 
António Nunes, o cirurgião João Pereira ou o mestre tanoeiro João da Silveira, encontravam‑se 
nas cidades de Mequinez e de Argel, no norte de África. Tinham sido alvo de cativeiro por 
parte de corsários enquanto atravessavam o Atlântico tal como centenas de outros mareantes e 
viajantes. Aí permaneciam como cativos até serem libertados pelos frades da Ordem da Santís-
sima Trindade que se deslocavam-se a terras do norte de África para procederem aos resgates. 
Das listas então publicadas identificando todos os resgatados podemos extrair informações pre-
ciosas para o estudo destes prisioneiros tal como o seu nome, profissão, naturalidade, idade, 
anos de cativeiro ou o preço pago pelo resgate. Neste artigo que incide sobre os doze resgates 
gerais efectuados entre os reinados de D. João IV e D. Maria I, iremos focar a nossa atenção no 
estudo dos cativos naturais da ilha do Faial resgatados pelos frades trinitários.

Alberto, E. (2014), From Azores to North Africa. Contribution to the study of 
the Faial island’s captives in the 17th and 18th centuries. Boletim do Núcleo 
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Summary:  In the 17th and 18th centuries some locals from Faial Island as galley Captain 
António Nunes, the surgeon João Pereira or master cooper João da Silveira, were in Mequinez 
and Algiers, in North Africa. They were held captive by corsairs while crossing the Atlantic as 
hundreds of other seafarers and travelers. They remained there as captives until being liberated 
by the friars of the Holy Trinity Order who traveled to the lands of North Africa in order to 
carry out the rescue. From the lists that were published identifying all rescued we can extract 

1	 Texto da conferência proferida na sessão de lançamento da edição n.º 22 do Boletim do
Núcleo Cultural da Horta realizada no auditório da Biblioteca Pública e Arquivo Regional 
da Horta no dia 18 de Outubro de 2013.
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valuable information to study these prisoners such as their names, occupation, birthplace, age, 
years of captivity and the price paid for their ransom. In this article which focuses on the twelve 
captive’s ransoming carried out between the reigns of King John IV and Queen Mary I, we 
will focus our attention in the study of the locals from the Island of Faial that were rescued by 
Trinitarian friars.
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Introdução

“Nós éramos, depois dos diamantes e do ouro, o que havia de mais precioso”2. 
Com esta frase resumia o filósofo Voltaire, na sua obra Cândido, publicada em 
meados do século XVIII, o valor que poderiam atingir os montantes pagos pelo 
resgate de cativos cristãos em terras do mundo islâmico. O aprisionamento 
de indivíduos era simultaneamente um motivo de regozijo e uma garantia de 
lucro, pelo resgate, que variava em função da idade, ofício e posição social 
dos prisioneiros.
Em Portugal a organização dos resgates de cativos dependia, em termos civis, 
da Mesa de Consciência e Ordens, e no campo religioso dos frades da Ordem 
da Santíssima Trindade, congregação presente no reino desde o século XIII e 
instituída com o fim específico de libertar cristãos cativos. Desde o reinado de 
D. Sebastião em contrato assinado entre o monarca e a ordem religiosa, ficara 
estipulado a obrigatoriedade da presença de dois religiosos trinitários na orga-
nização de qualquer Resgate Geral3.
As Redenções ou Resgates Gerais, ou seja, a libertação de todos os portu- 
gueses cativos em determinado lugar pelos religiosos trinitários, fruto de nego-

2	 Voltaire, Cândido ou o Optimismo, cap. XI, p. 47.
3	 ARQUIVO NACIONAL TORRE DO TOMBO (ANTT), Mesa da Consciência e Ordens, 

Cativos, caixa 53, documento não numerado.
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ciações entre a coroa de Portugal e os governantes de Marrocos ou Argel, consti-
tuíam o modo oficial, tanto político como religioso, de exercer esta actividade. 
O rei através dos religiosos providenciava a libertação dos seus súbditos, como 
definiam documentos régios e pontifícios. No entanto, outros interesses, fruto 
dos valores monetários envolvidos e dos privilégios inerentes à Redenção dos 
Cativos, faziam pôr em causa estas decisões. A realidade mostra que a aber-
tura à realização de resgates por particulares muitas vezes fugiu à inerência 
destes religiosos, sobrepondo-se interesses vários, excepcionalmente aceites e 
autorizados pela Coroa4.
Daí que, na documentação referente aos Resgates Gerais, que se organizaram, 
a partir do reinado de D. Sebastião, coexistir toda uma correspondência de 
requerimentos por parte dos provinciais da Ordem da Santíssima Trindade, 
apelando para que as suas funções e privilégios fossem respeitados. Defen-
dendo sempre que, para os frades, mais que resgatar pessoas, tratava-se de 
libertar cristãos e proporcionar apoio religioso aos que vinham em liberdade 
ou aos que permaneciam no cativeiro. Por outro lado justificam como sendo 
uma medida caritativa, longe de qualquer lucro monetário, o que se contra-
punha aos interesses materiais dos mercadores que solicitavam autorização 
para efectuarem os resgates.
Depois de, em Portugal, se actuar de modo a resolver o problema levantado 
com elevado número de cativos fruto da batalha de Alcácer Quibir, a opção foi 
organizar, de forma mais expedita possível, os futuros resgates de acordo com 
novas leis, muitas já a serem praticadas pelos frades trinitários castelhanos. 
Com a subida ao trono de D. João IV, o monarca mantém e sistematiza a legis-
lação existente face à estruturação e organização dos Resgates Gerais, apenas 
condicionado pelos elevados custos despendidos nas guerras de consolidação 
da independência.

Neste estudo serão analisados os doze Resgates Gerais efectuados entre a 
subida ao trono de D. João IV e a assinatura dos tratados de paz com Marrocos 
e com Argel, em 1774 e 1810, respectivamente, nos quais os frades trinitários 
foram os redentores actuando juntamente com oficiais da Mesa de Consciên-
cia e Ordens que os acompanhavam. Resgates Gerais de cativos que, contra 
outros ocorridos à margem da Ordem da Santíssima Trindade, obedecem a 

4	 ANTT, Mesa de Consciência e Ordens, Cativos, caixa 55, vários documentos, não nume-
rados, sobre pedidos e autorizações para a realização de resgates por particulares.
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todo um conjunto de orientações, começando pela autorização do monarca 
e colocação de editais, que iniciam o complexo processo inerente a estes 
eventos, até ao seu terminus, com o regresso ao reino, e consequente procissão 
de todos os resgatados pelas ruas de Lisboa.
A presente exposição inicia-se com a caracterização dos diversos passos ine-
rente à organização de um Resgate Geral, para depois procedermos ao estudo 
dos resgatados naturais das ilhas dos Açores que enumerámos a partir das rela-
ções de cativos publicados após cada resgate. Centramos, de seguida, a nossa 
atenção na identificação e caracterização dos cativos naturais da ilha do Faial.

1. O s Resgates Gerais nos séculos xvii e xviii

Redimir cativos tinha uma dupla vertente: resgatar fisicamente do cativeiro e 
salvar as almas, a fim de evitar a apostasia. Os próprios monarcas portugueses 
exaltavam esta acção como um bem próprio de Deus e do monarca. D. Pedro II, 
em 1689, referia no regimento passado aos padres e oficiais da redenção 
prevista para Mequinez: “espero que em cauza tão importante e de que tanto 
depende a salvação e remedio daquelles meus vassallos, vos haiaes muito 
como deveis á vontade com que vos nomeey para obra tão pia a tanto do 
serviçio de Deus e meu”5. No regimento para a Redenção Geral de Argel, de 
1695, reforça a mesma ideia, dizendo que manda realizar o resgate “conside-
rando o muito que convem acodirse a meus vassallos cativos em Berberia, 
para que por meio de sua liberdade sejão livres dos trabalhos, e emjurias que 
padecem e do perigo a que (por falta della) podem vir deixando nossa Santa 
Fee”6. Anos mais tarde, D. João V reafirma a mesma ideia dizendo ser “esta 
obra é tão pia e digna do zelo que tendes do serviço de Deus e bem do reino”7.

5	 ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52, documento não numerado –
Regimento dos padres redentores do resgate geral de cativos de Mequinez de 22 de Agosto 
de 1689.

6	 ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52, documento não numerado – Regi-
mento do resgate de cativos de 1697 de 14 de Maio de 1695, posteriormente adaptado para os 
resgates de 1720 e 1726.

7	 ARQUIVO MUNICIPAL DE LISBOA (AML), Livro 1.º de Consultas e Decretos de
D. João V, f. 186 – Carta régia de 21 de Junho de 1707, transcrita por Eduardo Freire de 
Oliveira, Elementos para a História do Município de Lisboa, Lisboa, Tipografia Universal, 
1898, vol. X, pp. 361-362.
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Para além desta vertente caritativa e assistencial, desde cedo vão surgir 
benesses espirituais efectivas para quem contribuísse para a obra tão piedosa 
que era o resgate de cativos. Em 1734, D. João V, através do Tribunal da 
Mesa da Consciência e Ordens, manda imprimir um sumário das indulgências 
pontifícias que proporcionavam privilégios espirituais aos cristãos que fizes-
sem doações para resgate de cativos8. Este conjunto de benesses espirituais 
permite concluir sobre a importância que se revestia o acto de contribuir para 
a redenção de cativos, por parte da Igreja Católica. Em questão estava a preo-
cupação de evitar a apostasia, ou seja, não perder fiéis cristãos para o mundo 
islâmico.
A obra tão pia de redimir cativos emergia como uma acção inerente à actuação
do cristão na assistência aos seus irmãos na fé, mas também assegurando 
privilégios fundamentais na sua vida como crente, tanto na vivência diária 
como depois da sua morte. O aspecto mais evidente da acção caritativa dos  
cristãos revelava-se aquando da organização das redenções. Todo o processo, 
desde a publicação dos primeiros editais ao regresso dos cativos, constituía um 
acto público e apelava à participação dos crentes. A procissão, pelas ruas de 
Lisboa, de todos os resgatados, constituía o culminar de toda uma acção cari-
tativa e, simultaneamente, de indulgência para todos os que nela participavam.
Face ao elevado número de cativos em terras norte africanas, como o com-
provam as relações das redenções neste artigo analisadas que, sublinhe-se, 
reportam-se apenas aos resgatados e não ao total de cativos e que, inclusiva-
mente, justificava a manutenção de uma complexa máquina administrativa 
para os organizar, uma questão se coloca: onde e em que circunstâncias eram 
estas pessoas capturadas.
Poderia afirmar-se que, na sua maioria, foram vitimas de ataques de corso 
e pirataria, uma vez que, no cômputo geral, foram residuais as situações de 
cativeiro decorrentes de escaramuças e conflitos bélicos entre norte africanos 
e portugueses de Mazagão.
Salé constituía um dos principais centros de pirataria em território marro-
quino. A cidade quase independente e com governo próprio prosperou, no 
século XVII, graças às actividades de apreensão de bens e indivíduos para 

8	 ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 53, documento não numerado –
Sumário das indulgências outorgadas pelos Papas a todas as pessoas que contribuíssem 
para o resgate de cativos, Lisboa Ocidental, 1734.
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resgate9. No século seguinte com novas políticas visando a centralização do 
poder, os sultões de Marrocos transformaram a pirataria em corso. Por razões 
puramente humanitárias ou porque esperava tirar maiores vantagens materiais 
ao proibir a banditagem marítima dos saletinos, substituindo-a por um corso 
organizado e legal, o sultão Sidi Mohammed (1757-1790) empenhou-se na 
tarefa de transformar profundamente as actividades a que vinham a dedicar-se 
os marítimos há vários séculos10.
A actividade corsária estivera também na base do desenvolvimento do porto 
de Argel, tornando-se na regência dominante do mundo mediterrâneo. Com 
base nos lucros provenientes dos resgates pedidos pelos cativos e da venda das 
presas apreendidas, a cidade cresceu, como autêntico centro comercial onde 
milhares de cativos oriundos de todas as nações da cristandade, esperavam 
pelo resgate. Laugier de Tasi na sua Historia del reyno de Argel, escrita em 
meados do século XVIII, lista os lugares, do Mediterrâneo e no Atlântico, 
onde os corsários argelinos costumavam actuar: Cádis, Lagos, Cabo de 
São Vicente, Cabo Finisterra, Cabo da Roca, e ilhas dos arquipélagos das 
Canárias, Madeira e Açores11. Locais que demonstram a grande incidência do 
corso nas costas e ilhas portuguesas e a dificuldade em consolidar tréguas com 
a Regência argelina.
No seu conjunto, podem considerar-se casos isolados, se comparados com 
grandes ataques corsários como aqueles de que há memória para finais do 
século XVI e inícios do século XVII. Nos anos, de 1596 e 1616, a ilha de 
Santa Maria é atacada por corsários, sendo levadas mais de 200 pessoas em 
cada ataque12. No ano seguinte, em Julho de 1617, a ilha de Porto Santo é 
saqueada sendo aprisionados cerca de 900 habitantes dando crédito ao Memo-

9	 Para compreender a importância de Salé como centro de pirataria atlântico consultar, por 
exemplo, as obras de Roger Coindreau, Les Corsaires de Salé, Paris, Société d’Éditions
Géographiques, Maritimes et Coloniales, 1948 ou Víctor Morales Lezcano, Historia de
Marruecos. De los origines tribales y las poblaciones nómadas a la independencia y la 
monarquia actual, Madrid, La Esfera de los Libros, 2006.

10	Sobre a política externa desenvolvida em Marrocos no século XVIII consultar Ramon
Lourido Diaz, Marruecos y el mundo exterior en la segunda mitad del siglo XVIII..., Madrid, 
Instituto Hispano-Árabe de Cultura, 1978.

11	Laugier de Tasi, Historia del reyno de Argel..., Madrid, Officina de Pantaleon Aznar, 1740, 
pp. 276-277.

12	Frei Agostinho de Monte Alverne, Chronicas da provincia de São João Evangelista das Ilhas 
dos Açores, Ponta Delgada, 1986, 2.ª ed.
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rial de Pero Roiz Soares13. Em Outubro de 1621 foi atacada e queimada, à 
vista da barra de Lisboa, a nau Conceição, proveniente da Índia, levando cerca 
de quatrocentas pessoas como cativos para Argel14.
Este perigo eminente de confrontos no mar com corsários ou piratas norte afri-
canos, levou D. Pedro II, em 22 de Fevereiro de 1676, a ordenar que os navios 
de comércio passassem a dispor de peças de artilharia, bem como de mari-
nheiros militarmente bem preparados, determinava também que os navios da 
frota do Brasil, nas viagens de regresso a Lisboa, viajassem de conserva, isto 
é, em companhia uns dos outros, e que não iniciassem a viagem isolados, 
como faziam até então 15.
Todavia, não só no labor do Império foram feitos prisioneiros, também no 
reino as povoações costeiras marítimas sofreram ataques de corsários com 
vista à apreensão de bens e sobretudo de cativos. Estes apanhavam os pesca-
dores na sua faina, os que trabalhavam nos campos junto ao mar, ou mesmo 
famílias nas suas casas. O medo das imprevisões marítimas estava a par com 
o medo do cativeiro, com o perigo de reencontros com piratas ou corsários16.
Apesar das consequentes medidas régias, como construção de fortalezas 
e armadas de vigia dos mares, para protecção das costas portuguesas e da 
navegação marítima, os ataques corsários continuaram a verificar-se. O aviso 
emitido por Sebastião de Carvalho e Melo, dois dias após o terramoto de 
Lisboa de 1755, ordenava medidas de defesa na zona costeira de Lisboa, a fim 

13	Memorial de Pero Roiz Soares…, Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 1963, 
2.ª  ed. Sobre este assunto ver também os artigos de Edite Alberto, Corsários argelinos na 
costa atlântica – o resgate de cativos de 1618, I Congresso Internacional “O Espaço Atlân-
tico de Antigo Regime: Poderes e Sociedades”, Lisboa, 2005 (http://cvc.instituto-camoes.pt);
Nelson Veríssimo, A Redenção dos Cativos: Algumas questões a propósito do saque à Ilha 
de Santa Maria, em Junho de 1616, separata do Colóquio o Faial e a Periferia Açoriana nos 
Séculos XV a XIX, Horta, 1995, pp. 207-224; Jorge Valdemar, “O saque dos argelinos à ilha 
de Porto Santo em 1617”, Revista Islenha, Funchal, 1991, pp. 57-78; ou Jacinto Monteiro, 
Incursões de piratas argelinos em 1616 e 1675 nos mares açorianos, separata da Revista 
Ocidente, Lisboa, vol. LXI, 1961, pp. 197-203.

14	Relação da perda da nau Conceição que os turcos queimaram à vista da barra de Lisboa 
no anno de 1621, Lisboa, Officina Antonio Alvares, 1627.

15	Sobre armadas de guarda da área marítima portuguesa consultar, entre outros estudos do 
autor sobre a temática, Artur Teodoro de Matos, A Armada das llhas e a Armada da Costa no
século XVI (Novos elementos para o seu estudo), Lisboa, Academia da Marinha, 1990.

16	Jean Delumeau, La peur en Occident (XIVe-XVIIIe siècles). Une cité assiégée, Paris, Fayard, 
1978.
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de evitar o ataque de corsários argelinos17. Mais do que as listagens que pode-
ríamos apresentar comprovativas da instabilidade que se vivia decorrente da 
ameaça corsária, este documento dá testemunho da permanência e intensidade 
desse clima, ao ponto de o receio de ataque de corsários argelinos ter moti-
vado uma das medidas mais urgentes do futuro marquês de Pombal, logo após 
o Grande Terramoto.
Fruto desta instabilidade em que viviam as populações costeiras, ou devido à 
existência de parentes em cativeiro, desenvolvem-se vários cultos religiosos 
pelos quais se pretendia envolver a caridade divina nesta realidade. Desde a 
época medieval são comuns as peregrinações ao santuário de Nossa Senhora 
de Guadalupe, em Espanha, a fim de implorar pelo resgate breve de parentes18, 
ou ao santuário de Nossa Senhora da Luz em Lisboa, agradecendo ou supli-
cando a intercepção divina19.

Passamos agora a identificar os diversos passos inerentes à organização de um 
Resgate Geral, o qual de acordo com o estipulado nas decisões pontifícias, 
deveria ser realizado de três em três anos. Embora os religiosos da Ordem 

17	Aviso para o marquês Estribeiro Mor mandar guarnecer as torres e as praias de Belém até ao 
Bom- Sucesso a fim de impedir alguma tentativa de ataque por parte de argelinos, de 3 de 
Novembro de 1755. Documento transcrito por Francisco José Freire, Memorias das princi-
pais providencias que se derão no terremoto que padeceo a corte de Lisboa no anno de 1755, 
ordenadas e offerecidas à Majestade Fidelissima de Elrey D. Joseph I Nosso Senhor por 
Amador Patricio de Lisboa, Lisboa, 1758, pp. 110-111.

18	O principal estudo sobre a importância deste santuário na história de Portugal foi desenvol-
vido por Isabel Drumond Braga, O Mosteiro de Guadalupe e Portugal - séculos XIV-XVIII. 
Contribuição para o estudo da religiosidade peninsular, Lisboa, JNICT, 1994. A autora refere 
documentos que permitem testemunhar a devoção dos portugueses e a sua presença em terras 
castelhanas para visitar o santuário, cumprir votos e manifestar gratidão à Virgem através de 
diversas dádivas, desde o século XV. 

19	Sobre a história e o culto de Nossa Senhora da Luz cf. Edite Alberto, O culto de Nossa 
Senhora da Luz e o resgate de cativos, Actas do Colóquio Internacional Piedade Popular: 
Sociabilidades - Representações - Espiritualidades, Lisboa, 1999, pp. 105-109. A fundação 
do convento remonta ao século XV, quando Pero Martins, natural de Carnide, se livrara mi-
lagrosamente do cativeiro em que jazia em África graças à intervenção de uma imagem de 
Nossa Senhora, que lhe aparecera no cárcere, e o fez transportar para a sua terra natal. Pero 
Martins construiu uma ermida no local para onde foi transportado, dedicada a Nossa Senhora 
da Luz.. Em 1543 D. João III doou a ermida aos freires da Ordem de Cristo, e a sua irmã, 
a infanta D. Maria, mandou construir a igreja e capela-mor em 1575, que escolheu para seu 
jazigo. A igreja ficou parcialmente destruída com o Terramoto de 1755.
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da Santíssima Trindade sempre tivessem pugnado pelo cumprimento desta 
periodicidade, na prática ela raramente foi alcançada nos séculos em análise. 
Vicissitudes de natureza política e económica, quer nos países de acolhimento 
dos cativos, quer em Portugal, explicam esta irregularidade.
Alguns hiatos mais prolongados, para além das dificuldades das negociações, 
não podem deixar de relacionar-se com problemas inerentes às guerras conse-
quentes da restauração da independência e à instabilidade política que o país 
atravessou, com especial destaque para os conturbados anos do reinado de 
D. Afonso VI.
Com excepção de um Resgate Geral em Marrocos, no ano de 1655, ainda no 
reinado de D. João IV, é notório o vazio que atravessa a regência de D. Luísa 
de Gusmão e o consulado do Conde de Castelo Melhor (1656-1667), no 
reinado de D. Afonso VI. Tal situação inverte-se um pouco após a estabili-
zação dos conflitos internos e das relações externas com que se debateu o país. 
Com efeito, durante a regência e reinado de D. Pedro II (1667-1707), deu-se 
andamento a quatro resgates gerais. Embora um tenha fracassado, há a subli-
nhar que, entre dois deles – Resgates Gerais de 1671 e 1674 –, cumpriu-se a 
periodicidade de três anos.

Quadro 1.  Resgates Gerais – séculos XVII e XVIII

MARROCOS
Tetuão
1655

Mequinez
1689 *; 1718 *; 1729 ; 1735

ARGEL
1671; 1674; 1696; 1720; 1726; 1731; 1739; 1754; 1778

* � Resgates onde não houve libertação de cativos por alteração das condições predefinidas com a 
coroa de Marrocos

No longo reinado de D. João V processaram-se sete Resgates Gerais. Uma 
análise mais atenta das suas balizas cronológicas – entre 1718 e 1739, aliada à 
tentativa deste monarca em ter uma intervenção mais actuante na escolha dos 
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padres redentores20, leva-nos a concluir que houve um empenho pessoal de
D. João V na questão dos cativos, pelo menos até aos finais da década de 1730, 
ou seja, até ser afectado por grave doença que, como se sabe, diminuiu muito 
a sua intervenção directa nos assuntos governativos. Além dos intervalos entre 
os resgates, que oscilam entre os dois e os seis anos, é de notar que entre o 
primeiro resgate e o último, a periodicidade média foi de três anos.
No reinado de D. José I regista-se a ocorrência de um só Resgate Geral, em 
1754. No entanto é neste reinado que se resolve o problema dos cativos por-
tugueses, em Marrocos, no âmbito do processo negocial de abandono de 
Mazagão e estabelecimento de tréguas entre os dois países. Em 1769, reali-
zaram-se já à margem da intervenção da Ordem da Santíssima Trindade os 
últimos resgates de portugueses nestes país.
No que respeita a Argel, a solução final do problema do cativeiro de portu-
gueses, começaria a resolver-se no reinado de D. Maria I. Depois de um 
resgate geral, em 1778, iniciaram-se as conversações e negociações que 
conduziriam, já no tempo de D. João VI, à assinatura de um tratado de tréguas 
e resgate, no decorrer do ano de 1810.

Para a realização de um Resgate Geral era necessário reunir todo um conjunto 
de condições que visavam a libertação de um grande número de cativos, de 
preferência, todos os que estivessem prisioneiros, naquele momento, no lugar 
para onde era destinada a redenção. Em termos geográficos, nos resgates reali-
zados no século XVII e XVIII, pretendia-se resolver o problema do cativeiro 
dos nacionais que estavam prisioneiros na cidade de Argel ou junto da corte 
do sultão de Marrocos21.
A organização de um Resgate Geral dependia de autorização régia. Esta era 
solicitada pelos deputados do Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, 
responsáveis pela administração e despacho dos assuntos relativos à Prove-
doria mor da Redenção dos Cativos, que elaboravam um documento para 

20	ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52, documento não numerado – Con-
sulta da Mesa de Consciência e Ordens sobre a nomeação dos padres redentores, juntando 
cópia do contrato estabelecido entre D. Sebastião e a Ordem da Santíssima Trindade bem 
como cópia da bula papal que sancionou a decisão. 

21	Enquanto Argel, funcionava como uma cidade autónoma com governador próprio, nos
séculos em estudo, na corte marroquina houve alteração da capital administrativa e da linha 
sucessória.
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consulta do monarca, no qual referiam o pedido e justificação apresentada e os 
pareceres do procurador geral dos cativos sobre a pertinência da organização 
do resgate e do tesoureiro geral da Rendição dos Cativos, sobre o montante 
existente no cofre para pagar a libertação dos prisioneiros.
Embora o arranque formal de um processo de resgate fosse a autorização 
régia, pode afirmar-se que, poucas vezes, a iniciativa partiu do rei. Na maior 
parte dos casos, ele foi desencadeado por solicitação dos religiosos da Ordem 
da Santíssima Trindade, apoiados em cartas enviadas pelos cativos solicitando 
o resgate ou, por vezes, pelos próprios cativos que, sob fiança, se deslocavam 
a Portugal em representação dos seus compatriotas de cativeiro.
Chegada a autorização do monarca, ao Tribunal da Mesa da Consciência e 
Ordens, seguiam-se os despachos para o provincial da Ordem da Santíssima 
Trindade e para o procurador geral dos cativos. Ao primeiro pertencia desen-
volver os meios necessários para a divulgação do resgate e nomear os dois 
religiosos que teriam a função de padres redentores. Ao segundo, era soli-
citado pronunciar-se sobre possíveis alterações nas cláusulas do regimento, 
providenciar a escritura de frete do navio para o resgate, referir quantos 
cativos se previa libertar, e que montante monetário seria necessário para o 
efeito, bem como as ajudas de custo e subsídios para o sustento dos padres 
redentores e oficiais régios.
Com efeito logo que o rei despachava a favor da realização de um Resgate 
Geral, os deputados elaboravam as portarias necessárias para o provincial da 
Ordem da Santíssima Trindade fazer a publicação do resgate e nomear os 
frades que teriam a seu cargo a redenção dos cativos - os padres redentores22. 
O provincial propunha os dois redentores que eram depois alvo de confir-
mação régia através de provisão a eles dirigida. Os padres redentores eram 
escolhidos entre os religiosos com mais habilitações académicas e reconhe-
cidos em termos de vida religiosa23. Estes padres eram geralmente docentes 
da Universidade de Coimbra, ou reitores do Colégio de Coimbra, definidores, 
ministros de conventos da Ordem, ou pregadores gerais. Em metade dos 

22	ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52, documento não numerado –
O despacho da Mesa de Consciência e Ordens de 15 Dezembro 1725 e a resposta do padre 
provincial constituem exemplo deste processo organizacional.

23	ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52, documento não numerado –
Despacho do monarca a consulta da Mesa da Consciência e Ordens, de 19 Abril 1728, sobre 
a nomeação dos dois padres redentores.
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resgates realizados nos séculos XVII e XVIII, o provincial nomeou-se a si 
próprio como padre redentor.
Numa primeira fase os resgates eram efectuados apenas pelos dois padres 
redentores da Ordem da Santíssima Trindade. Depois, estes começaram a ser 
acompanhados por um sacerdote do hábito de São Pedro, com funções de 
escrivão. A ele competia o registo das transações monetárias efectuadas no 
resgate a fim de preencher os livros de receita e despesa a entregar no Tribu-
nal da Mesa da Consciência e Ordens, logo que regressassem com os cativos. 
A partir do Resgate Geral de 1696, estas funções passaram a ser desempe- 
nhadas por oficiais régios. Assim, logo após a autorização régia, eram 
afixados editais para provimento dos ofícios de tesoureiro e de escrivão, que 
acompanhariam os padres redentores.
Ao longo dos anos acompanhando a realização dos Resgates Gerais foram 
abertos concursos para a selecção de candidatos aos cargos de oficiais de 
escrivão e de tesoureiro. Mais do que a remuneração que recebiam, definida 
no regimento da redenção, era o prestígio que buscavam, e possíveis mercês 
régias24. Foi excepção o Resgate Geral de 1778, o último realizado nos termos 
que temos vindo a definir, no qual o Marquês de Angeja excluir os oficiais 
nomeados pelo Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, por desnecessá-
rios, pois só ele, então Inspector Geral do Erário Régio, se considerava estar 
recomendado para este resgate.
Depois de nomeados os padres redentores e os oficiais régios era necessário 
averiguar os montantes de que disponha o Cofre dos Cativos. Desde o início 
da nacionalidade, os reis portugueses obsequiaram a Ordem da Santíssima 
Trindade com privilégios e bens permitindo o exercício do seu instituto e, 
simultaneamente auferindo, os doadores, das benesses espirituais conferidas 
por sucessivas bulas e breves papais. Estas fontes de receita mantiveram-se 
com a passagem do Cofre dos Cativos para a alçada da Mesa da Consciência 
e Ordens, e foram reforçadas pelos monarcas seguintes. Apontamos alguns 
alvarás e provisões como exemplo da política de reforço de receitas para liber-
tação de cativos:

Alvará para que os herdeiros ou os testamenteiros não disponham das esmolas 
legadas a cativos sem o fazer a saber à Mesa da Consciência e Ordens declarando 

24	ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52 – Consulta sobre a nomeação para 
os ofícios de tesoureiro e escrivão para o resgate de Argel datada de 26 de Fevereiro de 1720. 
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a quantia deixada e as condições referidas no testamento (1548); alvará para que se 
cumpra a Ordenação do Livro 5, titulo 137 sobre se aplicarem aos cativos metade 
das condenações e que se cumpra em todas as câmaras do reino e suas conquistas 
(1669); provisão da forma como os testamenteiros deviam repartir as esmolas 
deixadas para o resgate de cativos e das que os mamposteiros-mores podiam pôr 
em arrecadação (1667); provisão para que se guardem os privilégios dos cativos na 
forma que se guardam os do Tabaco e Bula da Cruzada por se não fundarem os da 
Rendição em causa menos pia e necessária (1712)25.

Estes privilégios alargavam as receitas do Cofre dos Cativos que assentava 
sobretudo, nos montantes recolhidos pelos mamposteiros nomeados para 
todas as comarcas do reino26.
Uma importante fonte de receita provinha dos dotes pagos pela Miseri- 
córdia27. Os cativos através de petição ao provedor, pediam ajuda para o 
seu resgate, declarando a qualidade de sua pessoa, idade, o modo e lugar 
como ficaram cativos e onde se encontravam. Os dados eram confirmados e 
avaliados, face aos quais o provedor decidia o montante a conferir ao supli-
cante para ajuda no seu resgate. O dote não podia ultrapassar os 40 mil réis, 
e seriam atribuídos a cativos que já teriam uma parte do dinheiro do resgate, 
dando primazia às petições envolvendo mulheres e crianças. Segundo parece, 
com o tempo, o dinheiro passou a ser entregue ao tesoureiro da Rendição dos 
Cativos, aquando dos Resgates Gerais. Para estes, pelo menos no início do 
século XVIII, a Misericórdia contribuía com determinado montante (caso do 
Resgate de 1719) ou com 40 mil réis por cativo (caso do Resgate de 1720).
O Cofre dos Cativos deveria conseguir reunir uma grande soma de dinheiro, 
como o prova os empréstimos, que os monarcas solicitaram à Rendição dos 
Cativos. O dinheiro, era deste modo, utilizado pelos reis para fins diferentes 
daquele a que estava destinado, e para o qual tinham sido feitas doações ou 
leis específicas. Geralmente, era quando se preparava um Resgate Geral que 

25	Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), Reservados, Códice 471 – Regimento dos mampos-
teyros mores do reyno feyto no anno de 1560, fl. 37-38v, 49-50v, 54-57 e 59-60.

26	Sobre as mamposterias e quantitativos recolhidos consultar Isabel Drumond Braga, Entre a 
Cristandade e o Islão…, Ceuta, Instituto de Estudios Ceuties, 1998.

27	Sobre o papel da Misericórdia no resgate de cativos consultar o Compromisso da Miseri-
córdia de Lisboa (19 Maio 1618), capítulo XXXII – De como se hão de receber e despa-
char as petições dos cativos (in José Justino de Andrade e Silva, Collecção Chronologica da
Legislação Portugueza, 1613-1619, Lisboa, 1855, pp. 309-310).
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se fazia a contabilização desses empréstimos, pois era solicitado ao tesoureiro 
da Rendição que exarasse informação sobre o dinheiro existente no cofre e 
aquele que estava em dívida.
Nomeados os padres redentores, estes recebiam ordem dos seus superiores 
hierárquicos a fim de iniciarem o processo de organização burocrática dos 
resgates. Primeiro era preciso estabelecer condições junto dos governadores 
dos lugares onde estes seriam efectuados, a fim de se indagar do interesse em 
se fazer um resgate geral, obter autorização de entrada para os redentores e 
definir as normas de como seria efectuado.
O hospital de Argel em posse da Ordem da Santíssima Trindade de Castela 
servia de apoio aos padres redentores durante a realização dos resgates gerais, 
recebia os cativos portugueses doentes, e, sobretudo, facilitava a autorização 
de entrada na cidade, através da acção do padre administrador, como inter-
locutor entre os religiosos portugueses e os dirigentes de Argel. Neste porto 
marítimo, os padres redentores recorriam ainda a outros intermediários: os 
cônsules estrangeiros com acento diplomático na cidade. Como exemplo 
salientamos que no resgate de 1720, o contacto com a regência de Argel fez-se 
através dos cônsules francês e inglês, e com o padre frei Francisco Navarro, 
administrador do hospital. Da corte portuguesa foi remetida uma minuta de 
passaporte, cópia de anteriores documentos, acrescentada com algumas cláu-
sulas e condições, que pareceram convenientes para o resgate. Da regência 
veio uma resposta desfavorável ao que era solicitado, emitindo um passaporte, 
não de acordo com os anteriores concedidos a Portugal, mas como era hábito 
conceder aos redentores de Castela. O novo documento trazia uma cláusula 
sobre a moeda a utilizar e o seu valor. Preferiam patacas castelhanas a moedas 
de ouro portuguesas e, se fossem utilizadas estas últimas, valeriam apenas sete 
patacas cada uma, nos preços do resgate28. Os padres redentores consultaram 
os cônsules e o padre administrador sobre o passaporte, tendo estes confir-
mado ser o modo que os argelinos estavam a utilizar nos resgates, e que não 
valeria a pena argumentar, sob perigo de desistirem de o autorizar.
Enquanto se ajustavam as condições do resgate, competia aos frades trinitá-
rios a sua publicitação pela cidade de Lisboa e pelo reino. Esta consistia na 
colocação de editais e na realização de uma procissão solene pela cidade, com 

28	ANTT, Manuscritos da Livraria n.º 565, Historia chronologica do varoes illustres que tem 
havido na provincia de Portugal da Ordem da Santissima Trindade no santo exercicio da 
redempção desde o anno de 1208 the o de 1757, fl. 131-131v.
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as imagens de Nossa Senhora do Resgate dos Cativos e dos santos fundadores 
da ordem: São João da Mata e São Félix de Valois29.
Na sequência do edital, os familiares de cativos, ou seus procuradores, diri-
giam-se ao Convento da Trindade de Lisboa, em dias definidos, onde os padres 
redentores e o escrivão registavam as doações que eram feitas. Em livro pró-
prio, aberto, especificamente, para cada Resgate Geral, era registado o nome 
e morada do doador, a quantia, e referência ao cativo, mencionando o seu 
nome, naturalidade, ofício e modo como havia sido aprisionado. Tudo dados 
que permitissem aos redentores identificá-lo aquando do resgate. Entregavam, 
ao familiar ou procurador, um ”conhecimento”, ou seja, um documento que 
comprovava a entrega e que, no caso de o cativo ter falecido ou não ser pos-
sível resgatá-lo, permitia a restituição do dinheiro aos doadores30.
O Livro da receita e despesa do dinheiro que entregão as partes pera resgattes 
de seus captivos..., referente ao resgate de 1671, a realizar em Argel, constitui
um exemplo desta acção que visava identificar e auxiliar monetariamente 
cativos portugueses 31. Ao longo de mais de quarenta fólios, encontra-se regis-
tado o montante das doações, quem deu e a quem se destinam, com referência 
ao modo de cativeiro. São nomeados mais de cento e cinquenta cativos, todos 
eles capturados por “turcos” (assim eram designados os corsários argelinos), 
enquanto navegavam ou em investidas nas povoações da orla marítima conti- 
nental ou nas ilhas atlântica. Deste modo, temos registo de tripulações e 
passageiros cativos, bem como referência às embarcações onde exerciam 
a sua profissão ou viajavam. A título de exemplo para testemunhar a diver-
sidade e a intensidade das ocorrências de ataques de pirataria ou de corso, 
listamos abaixo alguns dados recolhidos referentes a apreensões relacionadas 
com embarcações apreendidas nos mares dos Açores:

29	ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, Caixa 52, documento não numerado – Carta 
do promotor dos cativos relativa ao resgate de Mequinez com despacho da Mesa da Cons-
ciência e Ordens datada de 18 de Janeiro de 1735.

30	ANTT, Manuscritos da Livraria n.º 565, Historia chronologica do varoes illustres que tem 
havido na provincia de Portugal da Ordem da Santissima Trindade..., fl. 131v-132. 

31	ANTT, Convento da Trindade de Lisboa, livro 23 – Livro da receita e despeza do dinheiro 
que entregão as partes pera resgattes de seus captivos feito por mim escrivão por Sua Alteza 
da dita receita e despeza desta Redempção Geral que a Argel vão fazer os Reverendos Padres 
Redemptores Fr. Henriqie Coutinho e Fr. Antonio Rollim religiozos da Ordem da Santissima 
Trindade em Lixboa, 9 de Abril de 1671.
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A tripulação da caravela de Domingos Gomes Volante regressando das ilhas; a tripu-
lação da caravela do mestre Manuel Gomes Rombão, vindo da ilha Terceira; do 
navio São Jorge do capitão Manuel da Fonseca, vindo de Pernambuco para a ilha 
Terceira; ou da caravela Nossa Senhora do Livramento que era do mestre João Dias 
Falcão, vindo da ilha Terceira para Lisboa.

Competia aos padres redentores ou ao procurador dos cativos proceder às dili-
gências necessárias a fim de fretar um navio para efectuar o resgate. Para Argel 
era fretado um navio estrangeiro, de uma nação que estivesse em paz com os 
muçulmanos daquela regência. O acordo de frete era alvo da realização de 
uma escritura com o capitão do navio, efectuada nos Armazéns Reais32. Para 
resgates em Marrocos eram utilizados barcos de guerra, destacamos a nau de 
guerra Nossa Senhora da Lampadosa, capitaneada por D. Manuel Henriques, 
em 1729, ou o navio de guerra inglês capitaneado por Filipe Vicente, em 1735.
Preparava-se também um conjunto de bens, a levar como presente, em nome 
do rei português, para o sultão de Marrocos ou para o governador de Argel, 
com quem iam tratar do resgate. Eram também obsequiados alguns familiares 
e elementos das cortes. Os padres redentores organizavam o presente, algumas 
vezes, comparando com os que as redenções de Castela ou França haviam 
oferecido. Interessava influenciar os governadores de modo a bem recebe-
rem os redentores e oficiais, bem como a facilitarem o negócio dos resgates. 
Do monarca português levavam cartas com o mesmo fim, ou seja, influenciar 
positivamente, para que favorecessem a redenção33.
O regimento elaborado para cada Resgate Geral constitui um documento 
fundamental para compreendermos a organização deste evento humanitário e 
diplomático. O mais antigo encontrado na documentação da Provedoria dos 
Cativos data de 22 de Agosto de 1689 e foi redigido para o resgate geral a 
efectuar na corte de Mequinez, mas que acabou por não ser consumado devido 

32	ANTT, Mesa de Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52 – Consulta, datada de 11 de Julho 
de 1720, na qual os deputados da Mesa de Consciência e Ordens informam o rei do frete do 
navio para o resgate geral de Argel e as condições acordadas com o capitão da embarcação.

33	ANTT, Mesa de Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52 – Consulta dos deputados da Mesa 
de Consciência e Ordens, datada de 9 de Julho de 1720, solicitando ao rei carta para o gover-
nador de Argel para que favoreça os padres redentores e oficiais “em tudo o que for justo pera 
mais em breve e facilmente se poder concluir o resgatte na forma que tão bem se fez no anno 
de 671 e 695”.
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às alterações das condições definidas por Muley Ismael34. Este documento foi 
adaptado, em 14 de Maio de 1695, para o resgate geral de Argel que ocorreu 
no ano seguinte. Serviu de base para os regimentos do século XVIII, nomea-
damente o de 1720 e o de 172635.
Entre as duas dezenas de capítulos que compõem o regimento destacamos 
o capítulo referente à primazia que os redentores deveriam dar no resgate 
de crianças e mulheres, sempre em número muito reduzido no rol de cativos 
libertados pois dificilmente conseguiam permanecer na fé católica sendo inte-
gradas no mundo islâmico. É de referir ainda o apelo feito os padres redentores 
quanto à necessidade de simulação e resguardo na negociação dos montantes 
dos resgates para que os muçulmanos e judeus não subissem excessivamente 
os preços.
Antes de embarcarem, com tudo pronto e, ordenado dentro do navio, os padres 
redentores, agora com longas barbas, como era costume entrarem nas terras 
muçulmanas36, dirigiam-se, juntamente com o tesoureiro e o escrivão, ao
palácio real, a fim de se despedirem do rei e do cardeal patriarca37. No Tribunal 
da Mesa da Consciência e Ordens recebiam o Regimento da Redenção e pres-
tavam juramento sob os Santos Evangelhos, para que no negócio da redenção 
tratem todos quatro igualmente como for mais serviço de Deus e do rei.

34	ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52 – Cópia do Regimento dado aos 
padres redentores, tesoureiro e escrivão do resgate geral de cativos de Mequinez de 22 de 
Agosto de 1689.

35	ANTT, Mesa da Consciência e Ordens, Cativos, caixa 52 – Regimento do resgate geral de 
cativos de 1696 datado de 14 de Maio de 1695 (adaptado para os resgates de 1720 e 1726).

36	Frei Jerónimo de São José, Historia Chronologica da esclarecida Ordem SS. Trindade,
Redempção de Cativos, da Provincia de Portugal, Lisboa, Officina de Simão Thaddeo
Ferreira, 1794, tomo II, p. 417. O cronista refere o costume dos padres redentores deixarem 
crescer a barba quando escolhidos para redentores gerais de modo a facilitar o contacto com 
os muçulmanos. Sublinha mesmo que quando o padre redentor frei José de Paiva faleceu, 
“como se achava destinado para o Resgate, tumulou-se com as suas mesmas barbas crescidas, 
que a todos infundia o maior respeito, e veneração”.

37	Salienta-se que no seguimento da colaboração de D. João V na luta contra os Turcos, o Papa 
Clemente XI consagrou a capela real como basílica. Em Dezembro de 1737, pela Bula Inter 
praecipuas Apostolici Ministeri, o mesmo papa concedia ao patriarca de Lisboa D. Tomás de 
Almeida o direito a ser promovido a cardeal. A partir do resgate geral de 1739 começa a estar 
integrado nas cerimónias de despedida da redenção.
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As despedidas terminavam na capela mor, do Convento da Ordem, perante 
toda a comunidade religiosa, num cerimonial próprio38.
Chegados à costa africana, em Marrocos as redenções faziam-se a partir de 
Mazagão. Na praça se ultimavam os pormenores necessários, e nela ficava 
o cofre e os muçulmanos que do reino fossem levados para troca por cativos 
cristãos. As negociações com vista ao resgate de cativos eram feitas directa-
mente com o sultão através de um embaixador, nos resgates de setecentistas, 
essa função foi assumida pelo tesoureiro do resgate39. Os cativos pertenciam 
ao sultão, estavam todos no mesmo local, o que facilitava o processo de nego-
ciação. Os preços previamente acordados eram iguais para todos os cativos 
independentemente da idade, ofício ou condição social.
Nos resgates efectuados em Argel, logo que chegavam ao porto da cidade, 
eram visitados pelo guardião da marinha que inquiria sobre o objectivo que 
os levara àquela cidade e a quantidade do dinheiro que levavam, para lançar 
conta aos quintos, a entregar ao governador – o dey. Autorizada a entrada, 
desembarcavam conduzindo o cofre para casa do dey, em companhia do
administrador e mais religiosos trinitários, que exerciam a sua actividade no 
hospital de Argel, destinado a cativos.
Em Argel a situação revelava-se um grande negócio parte a parte, cada facção 
tentava valer as suas preocupações. O dey pretendia obter o maior preço 
possível pelos seus cativos e, simultaneamente, livrar-se daqueles que sabia 
ninguém os procuraria. Deste modo colocava a delegação portuguesa entre 
a hipótese de não resgatar nenhum português, ou ter que pagar o resgate 
de alguns estrangeiros, muitas vezes de religião protestante, para conseguir 
efectivar o resgate.
Do lado português interessava manter os preços baixos para resgatar o maior 
número possível de cativos, apoiados pela carta e salvo-conduto anterior-
mente enviados, mas que o dey facilmente deixava de cumprir, alegando a sua 
supremacia na decisão final.

38	ANTT, Manuscritos da Livraria n.º 565, Historia chronologica do varoes illustres que tem 
havido na provincia de Portugal da Ordem da Santissima Trindade..., fl. 113v (resgate geral 
de 1696), fl. 127 (resgate geral de 1718), fl. 132 (resgate geral de 1720), e fl. 144 (resgate 
geral de 1726).

39	Sobre o tesoureiro/embaixador no resgate geral de 1720 ver Edite Alberto, No contexto de 
um resgate geral de cativos: Diogo Correia da Mota - embaixador de D. João V à corte de 
Marrocos (1728-1729), Actas do 4.º Colóquio de História Luso-Marroquina, Lisboa/Braga, 
2011, pp. 311-319.
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Terminadas as negociações, embarcavam os cativos, e despedidos do dey e 
da sua corte, bem como dos religiosos trinitários do hospital, a quem agra-
deciam com uma doação em nome do rei português, faziam-se à vela para o 
reino. Dentro da embarcação, os padres redentores organizavam os resgatados 
em grupos distintos, cada um tinha um responsável para a distribuição dos 
alimentos.
A viagem de regresso, com algumas dezenas ou centenas de resgatados, 
processava-se com todo o cuidado para evitar doenças que complicassem o 
desembarque em Lisboa. A duração estava muito condicionada pela meteo-
rologia, que poderia provocar paragens forçadas em portos durante a viagem.
Chegados ao porto de Lisboa, davam logo parte aos prelados do Convento da 
Trindade, e ao procurador geral dos cativos, o qual participava a notícia ao 
Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens e ao monarca. O procurador, na 
companhia dos religiosos trinitários, visitava os redentores na embarcação, 
pedindo-lhes a lista com identificação de todos os resgatados para ser imprensa 
com toda a brevidade. A embarcação era, então, alvo de inspecção médica, 
na tentativa de despistar casos de peste. Geralmente os redentores traziam 
consigo certidões passadas em Argel comprovando não haver peste naquela 
cidade, enquanto estiveram no negócio do resgate40. Só depois da vistoria do 
tribunal da saúde, se procedia ao desembarque.
Simultaneamente iniciavam-se os preparativos a fim de se organizar a procis-
são da Igreja de São Paulo, onde desembarcavam os cativos, até ao Convento 
da Trindade41. Para além da comunidade trinitária, costumava acompanhar 
a Irmandade da Misericórdia, pela ligação histórica que tinha à Ordem da 
Santíssima Trindade, e pela contribuição que dava para os resgates gerais. 
Assistia também a Irmandade de Nossa Senhora do Resgate, pelo título, e 
por ter sido fundada no Convento de Lisboa para este fim, ornada com seus 
andores primorosamente enfeitados42.
Passando pelo Palácio Real, dando volta pela Igreja da Misericórdia, se reco-
lhia ao Convento da Santíssima Trindade, onde na presença do Tribunal da 

40	Fr. Jerónimo de S. José, Historia chronologica..., tomo II, p. 443.
41	Fr. Jerónimo de S. José, Historia chronologica..., tomo II, p. 461.
42	Fr. Jerónimo de S. José, Historia chronologica..., tomo II, p. 461. Na procissão organizada 

em consequência do resgate geral de 1731 “se fez a função muito lustrosa, ornada com os 
seus costumados andores, coretos de musica, e outros ornatos, que a fazião plausivel. Do seu 
Palacio Real a virão Suas Magestades, e Altezas, e pelas ruas immenso povo, que se edificava 
de tão excessiva Caridade, quanta admiravão nesta celeste Religião, e nos seus Redemptores”.



494	 Boletim do Núcleo Cultural da Horta

Mesa da Consciência e Ordens que assistia na Capela Mor, se cantava o Te 
Deum Laudamus em acção de graças e pregava um dos padres mais influentes 
da ordem43. Depois de três dias, os frades, despediam-se dos cativos, dando-
‑lhes um viático e passaporte, e encaminhando-os para as suas terras44.
Por último, os redentores davam contas aos deputados da Mesa da Consciên-
cia e Ordens, a fim de se passar uma quitação geral, entregando um traslado 
do livro de receitas e despesas da redenção, ficando o original guardado no 
Cartório do Convento.

2. C ativos naturais das ilhas dos Açores

Para o conhecimento de todos os cativos libertados nos resgates gerais reali-
zados nos séculos XVII e XVIII é fundamental a análise da documentação 
proveniente dos conventos da Ordem da Santíssima Trindade, principalmente 
do Convento de Lisboa, onde estava o Cartório e Livraria da Ordem. Os livros 
de receitas e despesas obrigatórios em todos os resgates gerais, mas nem todos 
chegados aos nossos dias, os apontamentos dos padres redentores, as rela-
ções e, sobretudo, as listas identificando os resgatados, são fundamentais para 
reconstituir a logística inerente à organização de um resgate geral e identificar 
todos os cativos resgatados nos catorze resgates em estudo45.
Paralelamente, recorremos à produção bibliográfica trinitária. A crónica inti-
tulada História Chronologica da esclarecida Ordem da Santissima Trinda-
deRedempção de Cativos da Provincia de Portugal redigida por frei Jeró-
nimo de São José, e publicada em 1789-1794, constitui a principal obra de 
síntese referente à historia da Ordem da Santíssima Trindade em Portugal. 
O autor, religioso trinitário, natural de Guimarães e desempenhando cargos 

43	Alguns destes sermões foram publicados. Citamos a título de exemplo o Sermão que pregou 
o Padre Doutor frei Joseph de Sancta Maria lente de primo de Theologia no Convento da 
Sanctissima Trindade de Lisboa. Na solemne procissam do Resgate geral, que se celebrou em 
23 de Dezembro de 1655: assistindo o Tribunal da Mesa da Consciencia de 1655: offerecido 
ao Dom Antonio de Mendonça nomeado Arcebispo, e Senhor de Braga, primàs das Espanhas 
do Conselho de Sua Magestade, Lisboa, Antonio Craesbeeck, 1656.

44	Fr. Jerónimo de S. José, Historia chronologica..., tomo II, p. 443.
45	Para o período temporal estudado encontram-se na Biblioteca Nacional de Portugal as rela-

ções de cativos resgatados de 1696, 1720, 1726, 1729, 1731, 1735, 1739, 1754 e 1778. A infor-
mação relativa aos restantes resgates foi compilada a partir do Manuscrito da Livraria n.º 565.
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Frontispício das relações de cativos dos Resgates Gerais de 1720, 1754 e 1778.

elevados na hierarquia da ordem – cronista, definidor, visitador geral apostó-
lico – sintetiza os factos relevantes inerentes à presença da ordem em Portugal.
Os dados estudados a partir da crónica de Frei Jerónimo de São José e das 
listas dos cativos resgatados, são completados com as informações recolhidas 
no manuscrito anónimo encontrado no núcleo documental Manuscritos da 
Livraria do Arquivo Nacional da Torre do Tombo intitulado Historia chrono-
logica dos varões illustres que tem havido na provincia de Portugal da Ordem 
da Santissima Trindade no santo exercicio da redempção desde o anno de 
1208 the o de 1757 (3.ª parte)46. Uma obra fundamental pelo pormenor e rigor 
de descrição dos diversos resgates.
Com base nos dados recolhidos concluísse que nos doze resgates gerais efecti-
vados no período em estudo foram libertados dois mil e quinhentos cristãos 
que estavam cativos em Argel ou em Marrocos. Entre esses resgatados prove-
nientes de vários locais de Portugal continental e insular, destacamos quinhen-
tos e doze cativos naturais do arquipélago dos Açores47.

46	ANTT, Manuscritos da Livraria, códice n.º 565. 
47	Sobre a identificação de todos os cativos naturais dos Açores libertados nos resgates gerais 

dos séculos XVII e XVIII ver também Edite Alberto, De regresso ao reino. Contributo para o 
estudo dos cativos açorianos no norte de África (séculos XVII e XVIII), in Aquém e além de São
Jorge: Memória e Visão, Ponta Delgada: CHAM e Santa Casa da Misericórdia das Velas, 2014.
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Folha de rosto do tomo I da Historia Chronologica da esclarecida Ordem SS. Trindade,
Redempção de Cativos, da Provincia de Portugal, de Frei Jerónimo de São José editada em 1789
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Quadro 2.  Totais de cativos resgatados

Resgates gerais
Datas Local Total de cativos

resgatados

N.º de cativos
naturais das ilhas

dos Açores

N.º de cativos
naturais

da ilha do Faial

1655 Tetuão 121 12 7

1671 Argel 190 5 1

1674 Argel 302 14 3

1696 Argel 300 40 4

1720 Argel 365 104 5

1726 Argel 214 68 2

1729 Mequinez 113 16 3

1731 Argel 193 42 4

1735 Mequinez 73 52 3

1739 Argel 178 48 3

1754 Argel 228 78 4

1778 Argel 223 33 6

Totais 2.500 512 450

Entre os resgatados provenientes dos Açores encontramos cativos provenien-
tes de todas as ilhas do arquipélago excepto da ilha do Corvo. Mais de metade 
do número total é proveniente das ilhas de São Miguel e Terceira, trezentos e 
sessenta e oito de um universo de quinhentos e doze cativos.

Gráfico 1.  Distribuição da naturalidade dos cativos por ilha
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Na contagem total dos cativos provenientes dos Açores encontramos quarenta 
e cinco cativos naturais da ilha do Faial. Destacamos que, ao contrário de 
qualquer outra ilha, nos doze resgates gerais efectuados na cronologia em 
estudo, em todos foram resgatados naturais do Faial.

3. R esgate dos cativos naturais do Faial

Partindo das fontes escritas atrás mencionadas, procuraremos caracterizar o 
mais detalhadamente possível os cativos naturais da ilha do Faial. Entre a lista 
de resgatados salienta-se o facto de aparecer só mencionada a uma mulher 
– Ana de Sousa, de sessenta anos e que esteve sete meses cativa em Argel. 
Apesar de serem aprisionadas em menor número, o quantitativo das mulheres 
resgatadas fica muito aquém dos totais de cativos. Como anteriormente já 
referido, o Regimento da Redenção orientava os padres redentores para darem 
primazia no resgate das crianças e das mulheres. Salvo raras excepções era 
muito difícil manterem-se por si só fiéis ao cristianismo. A sobrevivência tor-
nava-se muito mais fácil com a conversão e a integração na sociedade islâmica.

Quadro 3.   Cativos naturais do Faial

Resgates
gerais Nome Ofício / Função Idade

Anos Anos de cativeiro

Tetuão 1655

Bartolomeu Rodrigues Marinheiro 70 11
Padre Fr. Francisco da Boa Viagem Religioso Ordem N.ª S.ª das Mercês 40 7
Francisco Garcia Leite 35 5 anos e meio
Fr. Lourenço da Assunção Religioso Ordem N.ª S.ª das Mercês 24 7
Luís Pereira 30 9
Mateus Luís Contramestre 40 9
Pedro Rodrigues Soldado 24 6

Argel 1671 Estácio Dutra Cavaleiro Fidalgo 40 6

Argel 1674
Domingos Garcia Marinheiro 40 7
Luís Rodrigues Marinheiro 42 7
Manuel Dutra Clérigo in minoribus 31 6

Argel 1696

António da Costa Marinheiro 40 3
João Gonçalves Marinheiro 21 1
João Pereira Cirurgião 40 22
Manuel Mendes Marinheiro 30 13

Argel 1720
Domingos Nunes Marinheiro 24 10
Francisco da Silveira Marinheiro 24 1
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Resgates
gerais Nome Ofício / Função Idade

Anos Anos de cativeiro

Argel 1720
João da Silveira Mestre tanoeiro 29 1
Manuel Vieira de Medeiros 25 1
Pedro Rodrigues 25 1

Argel 1726
José Pereira 22 4
Silvestre Xavier Mestre sapateiro 33 7

Mequinez 1729

Francisco Correia 38 14
Manuel da Silveira 50 15
Tomás da Silva 36 14

Argel 1731

Padre Fr. José de Lacerda Convento de N.ª S.ª do Carmo 28 1
José Rodrigues Mestre tanoeiro 37 1
Jerónimo Pereira 24 3
Luís Amares 50 20

Mequinez 1735

Padre José Silveira Guterres 27 3
Manuel Luís Mestre barbeiro 25 3
Manuel da Rosa Faial Capitão 55 3

Argel 1739

António Nunes Capitão da galera Santa Ana e Almas 48 4

Lucas de Condes Marinheiro 37 4
Manuel do Souto Marinheiro 38 2

Argel 1754

Ana de Sousa 60 7 meses
António José Marinheiro 20 4
Francisco Pereira Marinheiro 29 3 anos e 6 meses
José Francisco Lavrador 32 6

Argel 1778

António José da Silveira Marinheiro 22 1 ano e 9 meses
Francisco de Ávila Marinheiro 21 10 anos e 9 meses
João Henriques Marinheiro 34 11 anos e 9 meses
José Francisco Marinheiro 40 18
Matias Francisco Marinheiro 30 11
Matias Pacheco Trabalhador 54 9

Os dados provenientes das diversas fontes não são uniformes. Conforme os 
Resgates Gerais avançam no tempo, as listas vão-se tornando mais completas. 
Começam a surgir outros dados para além do nome, idade, naturalidade e anos 
de cativeiro, para melhor facilitarem a identificação dos cativos. Referimos a 
indicação da filiação para os cativos solteiros ou o nome do cônjuge para os 
resgatados casados. A partir de 1726 começa a ser registado o valor do resgate.
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Iniciamos a identificação dos quarenta e cinco faialenses resgatados nos doze 
Resgates Gerais em estudo, discriminando as suas ocupações profissionais. 
Para doze resgatados não nos chegou informação sobre o ofício. Dos restantes 
sabemos existirem quatro religiosos da Ordem de Nossa das Mercês e da 
Ordem de Nossa Senhora do Carmo, dezassete marinheiros, um soldado, um 
cirurgião, um lavrador, um trabalhador, dois capitães de navios, um contra-
mestre, dois mestres tanoeiros, um mestre sapateiro, um mestre barbeiro e, é 
ainda destacado, um cavaleiro fidalgo.
As idades dos quarenta e cinco cativos resgatados variam entre os vinte e um e 
os setenta anos de idade48. Os mais jovens são os marinheiros João Gonçalves 
e Francisco de Ávila, libertos respectivamente nos resgates de Argel de 1696 
e 1778. O mais idoso, também marinheiro, foi o cativo Bartolomeu Rodrigues, 
marinheiro, liberto em Tetuão no resgate geral de 1655.
Em relação ao tempo de cativeiro, este oscila entre os sete meses e os vinte e 
dois anos49. O tempo mais diminuto refere-se aos sete meses de cativeiro de 
Ana de Sousa, resgatada em 1754, e tempo mais longo de cativeiro pertence 
ao cirurgião João Pereira, resgatado em Argel em 1696. Damos um ênfase 
especial a este cativo resgatado com 40 anos de idade depois de 22 anos de 
cativeiro. Facilmente se conclui pela diferença entre idade e tempo de cati-

Gráfico 2.  Idades dos cativos naturais do Faial

48	A média de etário dos cativos naturais do Faial é de 35 anos de idade.
49	A média do tempo de cativeiro sofrido pelos cativos foi de sete anos. 
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Gráfico 3.  Anos de cativeiro dos resgatados do Faial

veiro, que foi feito cativo com dezoito anos. Sendo assim terá aprendido o seu 
ofício no mundo árabe50.
Como já referido a partir do resgate de 1726, as relações dos cativos resgatados 
passam a incluir o preço total do resgate e os preços pagos individualmente 
por cada cativo. Enquanto que em Argel os montantes eram negociados pelos 
padres redentores com cada um dos proprietários de cativos, em Marrocos o 
preço era definido pelo sultão e igual para todos os cativos qualquer que fosse 
a sua idade, ofício ou condição social.
Desde o reinado de Muley Ismael (1672-1727) os cativos cristãos, qual-
quer que fosse a sua nacionalidade, tornaram-se propriedade do sultanato, 
convertendo-se em escravos do estado. O resgate e troca de cativos passou 
a negociar-se de estado para estado, situação que pesou negativamente nas 
relações políticas entre Marrocos e as potências europeias51. Depois de duas
tentativas frustadas para resgate dos portugueses cativos na corte do sultão 
Mulay Ismael, ocorridas em 1689 e 1716, iniciou-se, em 1728, novo processo 
junto do seu sucessor Mulay Abdallah. Este governante mostrava-se favo-
rável à realização de um Resgate Geral de todos os portugueses que tinha em 
seu poder, em troca dos muçulmanos cativos em Portugal. Este sultão man-

50	Neste ponto da investigação não temos resposta para conhecer o que aconteceu a estes cativos 
depois da sua chegada ao reino, no entanto seria uma perspectiva de investigação que muito 
contribuiria para o conhecimento da integração destes indivíduos nas sociedades de origem.

51	Ramon Lourido Diaz, Marruecos y el mundo exterior en a segunda mitad del siglo XVIII, 
Madrid, 1989, p. 122.



502	 Boletim do Núcleo Cultural da Horta

tinha o preço pedido no reinado anterior de seu pai “em o qual se obrigárão, 
que dando-se-lhes 360 patacas, por cada cativo, e meio mouro, ou em falta 
delle 50 patacas, a todos darião a liberdade”52. Face a esta possibilidade, o 
monarca português disponibilizou os muçulmanos que estavam no serviço.

Quadro 4.  Montantes despendidos no resgate dos cativos

Resgates gerais Nome Ofício / Função Custo do resgate

Argel 1726
José Pereira 405.000 rs.

Silvestre Xavier Mestre sapateiro 642.750 rs. 

Mequinez 1729

Francisco Correia 345.600 rs. e “meio mouro” 

Manuel da Silveira 345.600 rs. e “meio mouro”

Tomás da Silva 345.600 rs. e “meio mouro”

Argel 1731

Padre Fr. José de Lacerda Convento de N.ª S.ª do Carmo 1329.748 rs.

José Roiz Mestre tanoeiro 642.750 rs. 

Jerónimo Pereira 455.250 rs.

Luís Amares 243.750 rs.

Mequinez 1735

Padre José Silveira Guterres 307.500 rs. 

Manuel Luís Mestre barbeiro 307.500 rs.

Manuel da Rosa Faial Capitão 307.500 rs.

Argel 1739

António Nunes Capitão da galera Santa Ana e Almas 1328.250 rs.

Lucas de Condes Marinheiro 455.250 rs.

Manuel do Souto Marinheiro 405.000 rs.

Argel 1754

Ana de Sousa 540.800 rs.

António José Marinheiro 626.560 rs.

Francisco Pereira Marinheiro 476.160 rs.

José Francisco Lavrador 476.160 rs.

Argel 1778

António José da Silveira Marinheiro 518.900 rs.

Francisco de Ávila Marinheiro 1670.500 rs.

João Henriques Marinheiro 627.318 rs.

José Francisco Marinheiro 627.318 rs.

Matias Francisco Marinheiro 518.900 rs.

Matias Pacheco Trabalhador 410.000 rs.

52	Fr. Jerónimo de S José, Historia chronologica...,. tomo II, p. 453-454.
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Folha do Livro de Receitas e Despesas do Resgate Geral de Argel de 1731.
ANTT, Convento da Trindade de Lisboa, Livro n.º 32, fl. 22v.
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das galés e fez-se o levantamento por todo o reino dos que se encontravam em 
posse de particulares, a fim de serem trocados por cativos portugueses. Foram 
resgatados cento e doze portugueses por dinheiro e em troca de quarenta e 
cinco mouros que estavam cativos em Portugal. O câmbio acordado foi de 
uma moeda de ouro portuguesa, de 4$800 réis corresponder a cinco patacas. 
Cada cativo custou 360 patacas, ou seja 72 moedas de ouro ou 345$600. Mais 
“meio mouro” resgatado. Assim, 90 cativos portugueses foram trocados por 
45 mouros. Os outros 22 cativos custaram 82 moedas de ouro 393$600, ou 
seja 410 patacas, visto estimar-se o preço do “meio mouro” em 50 patacas. 
Os três cativos do Faial foram resgatados por 345$600 e “meio mouro”.
Na redenção de 1735 no qual fora resgatados cinco padres jesuítas pelo 
montande de 2.103$000 cada um, todos os outros sessenta e oito cativos 
foram libertados pelo montante de 307$500 réis. No que respeita aos cativos 
de Argel estes eram negociados separadamente. Primeiro os padres redentores 
resgatavam os que estavam casa do dey pertencentes ao serviço do governador 
e dos seus ministros, depois resgatavam os cativos das galeras e da mestrança, 
e finalmente de particulares.
Na redenção de 1726 foi libertado o mestre sapateiro Silvestre Xavier por 
642$750 réis e o cativo José Pereira por 405$000 réis. O facto de Silvestre 
Xavier ter um ofício, e acrescido o facto de ser mestre na sua função, aumen-
tava o seu valor de resgate. Nesta altura o mesmo quantitativo foi pedido para 
todos os mestres resgatados: seis mestres sapateiros, cinco mestres calafates 
e um mestre alfaiate.
Cinco anos depois no resgate de 1731 é mantido o mesmo preço para os 
mestres. Para além do mestre tanoeiro faialense José Rodrigues, foi resga-
tado outro mestre tanoeiro, e três mestres calafates de outras ilhas açorianas. 
O preço mais alto foi pedido pelos dois religiosos um do Faial e outro da 
Terceira e por um mestre de caravela natural da Terceira. Os padres redentores 
registavam os resgates à medida que iam sendo feitos em livros próprios a fim 
de prestarem contas junto do Tribunal da Mesa de Consciência e Ordens no 
regresso ao reino. O Livro de Receitas e Despesas do Resgate Geral de Argel 
de 1731 constitui um dos exemplos que em melhor estado chegou aos nossos 
dias. Nele os frades numeravam os cativos, apresentavam a sua identificação e 
depois em três colunas revistavam o custo em patacas, a única moeda aceite 
em Argel, referiam se o resgatado tinha obtido alguma ajuda monetária para 
o seu resgate e quanto tinha despendido o Cofre dos Cativos. A enumeração 
dos resgatados encontrava-se dividida em secções de acordo com os locais
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Registo do resgate do Padre Frei José de Lacerda
no Livro de Receitas e Despesas do Resgate Geral de Argel de 1731.

ANTT, Convento da Trindade de Lisboa, Livro n.º 32, fl. 20v.

ou detentores onde tinham estado cativos e com quem os padres redentores 
tinham acordado o resgate.
Sob a anotação ”Sacerdotes, capitaens, escrivaens, e hum mercante do Banho 
do Bailique53 resgatados pelo mesmo preço porque se resgatarão os do resgate
do anno de mil settecentos e dezasseis digo e vinte e seis” encontramos o 
registo número 35 relativo ao “Padre Frey Jozé de Lacerda Religioso da 
Ordem de N. Sra. do Carmo da Provincia de Portugal natural da Ilha do Fayal

Registo do resgate do mestre tanoeiro José Roiz
no Livro de Receitas e Despesas do Resgate Geral de Argel de 1731.

ANTT, Convento da Trindade de Lisboa, Livro n.º 32, fl. 22v,

53	Por “Banho do Bailique” entenda-se o local público onde os cativos eram colocados durante a 
noite. Cada “Banho” tinha um guardião e nele estavam os cativos de maior importância social 
como sacerdotes e capitães. 
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e conventual na mesma Ilha de idade de 28 annos e de cativeiro 1”. O seu 
resgate custo 1.773 patacas, teve como ajuda 164$062, tendo o Cofre pago 
1.165$688.
No mesmo resgate foi libertado o mestre tanoeiro José Roiz. No seu registo 
identificado com o número 53 podemos ler: “José Roiz mestre tanoeiro casado 
com Catarina da Conceição natural da Ilha do Fayal de idade de 37 annos e 
de cativeiro 1”. Custou 857 patacas que correspondem a 642$750 réis pagos 
pelo Cofre.

Registo do resgate de Jerónimo Pereira
no Livro de Receitas e Despesas do Resgate Geral de Argel de 1731.

ANTT, Convento da Trindade de Lisboa, Livro n.º 32, fl. 23.

“Jeronymo Pereyra filho de Jozé da Fraga natural da Ilha do Faial de idade 
de 24 annos e de cativeiro 3” foi também libertado no resgate em estudo. Por 
não ter ofício este cativo foi resgatado por um montante inferior: 607 patacas 
que correspondem a 455$250 réis. O quarto cativo do Faial libertado nesta 
redenção - Luís Amares - não aparece nesta listagem pois não foi resgatado 
directamente pelos frades, mas sim através do administrador do Hospital de 
Argel que fez chegar o dinheiro a Túnis onde estava em cativeiro com outros 
dois portugueses.
Nos resgates seguintes mantém-se a mesma uniformidade alterando os preços 
mais elevados de acordo com os ofícios. No resgate de Argel de 1739, os valores 
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mais altos foram pedidos pelo capitão faialense da galera Santo António 
e Almas e pelo capitão da embarcação Santa Ana e Almas de São Miguel.
Na Redenção Geral de 1778 o montante mais elevado foi atribuído ao mari-
nheiro Francisco de Ávila, situação inédita no rol dos resgates gerais mas que 
não podemos explicar através dos documentos a nós chegados.

Em conclusão

O estudo dos cativos naturais da ilha do Faial permite-nos traçar uma reali-
dade comum aos outros cativos das ilhas açorianas e mesmo a todos os outros 
provenientes da costa marítima continental. O escasso número de mulheres 
resgatadas, uma maior percentagem de cativos com ofícios ligados a vida 
no mar, a oscilação de preços de acordo com a complexidade dos ofícios 
exercidos, são dados comuns ao universo dos dois mil e quinhentos cativos 
estudados nos doze Resgates Gerais realizados entre 1655 e 1778. Apesar de 
não serem atingidos os números de cativos da ilha de São Miguel e da ilha 
Terceira, encontramos naturais do Faial resgatados em todos os doze Resgates 
Gerais estudados.
Neste ponto da investigação não temos resposta para conhecer o que aconteceu 
a estes cativos depois do resgate e como foram integrados nas suas sociedades 
de origem. Sabemos que desembarcaram em Lisboa, foram acolhidos no 
Convento da Trindade, onde terão descansado alguns dias e depois sabemos 
que os frades trinitários os costumavam ajudar no regresso às suas terras. 
Temos dados que nos permitem estudar os quinhentos e doze açorianos resga-
tados dos quais quarenta e cinco são naturais da ilha do Faial, mas não sabemos 
quantos teriam sido aprisionados. A partir da documentação estudada sistema-
tizámos dados estatísticos, fulcrais à compreensão do impacto dos resgates na 
sociedade de então. No entanto, a informação que nos chegou, fragmentada e 
dispersa, não nos permite avaliar o peso que o medo de cativeiro e o número 
de indivíduos aprisionados teria na sociedade, consideravelmente bem mais 
elevado que o dos resgatados.
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